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RESUMO
A Síndrome da Imunodeﬁ ciência Adquirida (Aids) é proveniente da infecção pelo vírus da 
Imunodeﬁ ciência Humana (HIV). A proliferação do HIV atinge hoje mulheres de todos os 
níveis conjugais e sociais. Com o processo acelerado, trouxe como principal consequência 
o crescimento nas taxas de transmissão vertical (TV). A assistência integral a essas mulhe-
res portadoras de HIV necessita tanto de uma implementação na atenção básica, quanto 
de uma integração no Serviço de Assistência Especializada (SAE), que tem como ﬁ nalida-
de promover ações através de práticas e atividades que garantam o direito reprodutivo 
das portadoras de HIV, um processo gravídico saudável e proteção materna e do recém-
-nascido. O objetivo deste estudo foi veriﬁ car adequação das práticas do SAE a partir da 
preconização do Ministério da Saúde (MS) no atendimento das gestantes soropositivas para 
HIV/AIDS. Trata-se de uma pesquisa qualitativa, descritiva e observacional realizada através 
de questionário preenchido a partir de observação e informações adicionais. Frente aos 
parâmetros utilizados, como ponto de validação da adequação das práticas oferecidas, a 
maioria dos itens analisados obtiveram resultados satisfatórios. Portanto, o SAE estudado 
oferece uma assistência adequada diante recomendações do MS, implicando em uma boa 
resposta às amplas necessidades das usuárias, minimizando o índice de TV no estado.
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ABSTRACT
The Acquired Immunodeﬁ ciency Syndrome (AIDS) is derived from virus infection. Nowa-
days the spread of HIV aff ects women of all marital and social levels; the accelerated pro-
cess has brought as the main result the growth of the rates of vertical transmission (VT). 
The comprehensive assistance to the HIV-infected women needs both an implementa-
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68 | tion in primary care and an integration in Specialized Assistance Service (SAS), which aims 
to promote action through practices and activities that ensure the reproductive rights of 
the HIV-infected women;a healthy pregnancy and protection to the mother and newborn. 
The aim of this study was to verify the appropriateness of SAS and the recommendation 
from the Ministry of Health to the care of HIV-infected pregnant women. It is a qualitative, 
descriptive and observational research which was conducted through questionnaires ﬁ lled 
from additional observation and information. In face of the parameters used, as a point of 
validation of the adequacy of practices, most of the items analyzed have obtained satisfac-
tory results. Therefore, the study of the SAS provides appropriate assistance on recommen-
dations of MH, implying in a good response to the needs of users in order to minimize the 
rate of the state rates of transmission.
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1 INTRODUÇÃO
A Síndrome da Imunodeﬁ ciência Adquirida (Aids) é proveniente da infecção pelo Ví-
rus da Imunodeﬁ ciência Humana (HIV) e vem disseminando-se de forma gradual e intensa 
nos países subdesenvolvidos. No Brasil ela foi manifestada no início da década de 1980, 
sendo responsável por uma mudança de pensamentos sobre comportamentos sexuais 
(BRASIL, 2004). Combater a doença tornou-se objetivo de estudo em diferentes áreas de 
conhecimento, indo além das ciências de saúde e tornando-se uma preocupação política, 
social e antropológica (GALVÃO, 2002).
O HIV é transmitido através do contato do ﬂ uido contaminado em alguma área do 
corpo vulnerável a invasões, seja pela relação sexual, transfusão sanguínea, contaminação 
vertical e transmissão ocupacional. Tendo como principal manifestação clínica sudorese 
noturna, diarreia crônica, fadiga e emagrecimento. Sendo assim envolvida com diversos 
aspectos clínicos, infecção aguda, fase de latência clínica, fase sintomática precoce e a Aids 
propriamente dita (BRASIL, 2006).
Segundo Boletim Epidemiológico, os novos números da manifestação da Aids no 
Brasil, atualizados até junho de 2010, mostram 592.914 casos registrados desde 1980. A taxa 
de incidência oscila em torno de 20 casos de Aids por 100 mil habitantes. Em 2009, foram 
notiﬁ cados 38.538 casos da doença. A Epidemia por localização em um período de 10 anos 
(1999 a 2009) aﬁ rma que a taxa de incidência no Sudeste caiu (de 24,9 para 20,4 casos por 
100 mil habitantes), no entanto, as outras regiões cresceram: 22,6 para 32,4 no Sul; 11,6 para 
18,0 no Centro-Oeste; 6,4 para 13,9 no Nordeste e 6,7 para 20,1 no Norte. Ressalta-se que o 
maior índice de casos está concentrado na região Sudeste (58%) (BRASIL, 2006).
De acordo com os números acima citados, a transmissão está sendo mais presente a 
cada ano. No início, a manifestação em nosso país existia em pessoas do sexo masculino e 
homossexuais. Com o passar do tempo, a sua proliferação ganhou espaço atingindo hoje 
mulheres de todos os níveis conjugais e sociais (BRASIL, 2004). Em 1989, a razão de sexos 
era de cerca de seis casos de Aids no sexo masculino para cada um caso no sexo feminino. 
Em 2009, chegou a 1,6 caso em homens para cada um em mulheres (BRASIL, 2010).
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o índice entre 2005 a 2010 é de 1.308 casos, sendo 826 no sexo masculino e 482 no sexo 
feminino com incidência maior na faixa etária de 30 a 39 anos. Já nas gestantes infectadas 
pelo HIV nesse mesmo período é de 285 casos, na faixa etária de 15 a 49 anos, sendo mais 
prevalente o número de casos em mulheres de 20 a 29 anos de idade (SES/AL, 2012).
O processo acelerado de mulheres infectadas trouxe como principal consequência o 
crescimento nas taxas de transmissão vertical (TV) do Vírus da Imunodeﬁ ciência Humana 
(HIV). Diante disso, houve um aumento percentual considerável de crianças em todo o 
mundo com o vírus HIV, devido ao fato de que muitas das mulheres com Aids encontram-
-se em idade reprodutiva (BRASIL, 2004). Como consequência desse processo, a criança 
passou a constituir também um grupo de risco, já que a transmissão vertical (TV) pode 
ocorrer através do parto e pós-parto, levando em consideração que o diagnóstico de infec-
ção retroviral feminina se dá na maioria dos casos no período do pré-natal e concepção do 
feto (BRASIL, 2010). Estimativas apontam que, a cada ano, 17.200 gestantes são infectadas 
pelo HIV, fazendo com que a TV seja responsável por praticamente todos os casos da in-
fecção em crianças menores de 13 anos (BRASIL, 2000).
A redução da TV pode ser com o tratamento adequado na gestação, trabalho de par-
to, parto, inibição mecânica do aleitamento materno, RN alimentados com a fórmula in-
fantil e a dieta especíﬁ ca. Com isso o pré-natal, orientações e acompanhamento pós-parto 
tornaram-se fundamentais para o processo de saúde/doença da puérpera e do recém-
-nascido (BRASIL, 2010).
De acordo com princípios do Sistema Único de Saúde – SUS, integralidade, hierarqui-
zação, universalização, descentralização e participação popular, os serviços oferecidos ao 
portador de HIV/Aids devem ser abalizados para oferecer acolhimento, assistência, diag-
nóstico precoce e encaminhamento desses indivíduos a centros de referência (BRASIL, 
2006). A assistência integral a essas pessoas com esse tipo de agravo necessita tanto de 
implementação de atenção básica quanto de integração entre os diferentes níveis de aten-
ção à saúde. Os serviços especializados para atenção às pessoas vivendo com HIV/Aids são: 
Serviço de Assistência Especializado (SAE), Hospital Dia (HD), Hospital Convencional (HC) e 
Assistência Domiciliar Terapêutica (ADT) (BRASIL, 2010).
O Serviço de Assistência Especializado (SAE) tem caráter ambulatorial, que presta as-
sistência aos portadores de HIV/Aids e outras DST, propiciando o vínculo do paciente por-
tador com uma equipe multiproﬁ ssional ao longo de sua enfermidade. Sua implantação se 
deu de forma descentralizada, a partir de 1994, por meio de recursos repassados através do 
Plano Operativo Anual (POA), pelo Ministério da Saúde (MS), às coordenações locais de DST 
e Aids (BRASIL, 2006).
Nesses serviços devem ser desenvolvidas ações de assistência, prevenção e trata-
mento, bem como adotar práticas para mulheres infectadas pelo HIV como: práticas e me-
canismos de adesão à terapia antirretroviral, encaminhamento de gestante ao SAE, ativida-
des de educação em saúde, suporte de equipe multiproﬁ ssional, incentivo ao autocuidado, 
atividades educativas de adesão ao tratamento e prevenção de co-morbidades, orientação 
e apoio, realização de exames de monitoramento, controle e distribuição de antirretrovirais, 
entre outras (BRASIL, 2006).
As estratégias do Ministério da Saúde para controle do HIV buscam chamar a atenção 
das mulheres para a existência da grande prevalência da Aids entre elas, alerta ainda que 
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reprodutivo, o pré-natal é o principal instrumento de detecção da patologia e combate da 
TV (BRASIL, 2004).
Para que as ações supracitadas tragam resultados desejáveis, se faz necessário que 
todos os proﬁ ssionais envolvidos façam dessas instruções uma realidade. Sendo assim, o 
proﬁ ssional da enfermagem que tem em sua essência formadora o cuidado, assume uma 
responsabilidade para agir como educadores para saúde, desenvolvendo o trabalho de pro-
moção e proteção ao ser humano (BRASIL, 2004).
Diante do exposto, este trabalho justiﬁ ca-se no entendimento de que os direitos re-
produtivos dos portadores de HIV, o processo gravídico saudável e a proteção materna e 
do RN estão cobertos pela Constituição Federal e as Leis especíﬁ cas deste público, sendo 
encargo do estado desenvolver meios para garantir tais direitos.
O Ministério da Saúde (MS) elaborou projetos através de redes assistenciais como 
nas Unidades Básicas e Centros de saúde voltados para portadores apontando práticas que 
garantam tais direitos. Logo, o presente estudo parte do questionamento: as práticas e 
atividades desenvolvidas no Serviço de Assistência Especializado (SAE) estão adequadas 
ao que é preconizado pelo MS no atendimento à gestante com soropositividade para o 
HIV? Para obter respostas diante tal questionamento, foram esquematizados tais objetivos 
especíﬁ cos: veriﬁ car a aplicabilidade das práticas de adesão ao tratamento; caracterizar as 
práticas e atividades desenvolvidas quanto à prevenção da transmissão vertical; descrever 
o ﬂ uxograma do atendimento multiproﬁ ssional.
Acredita-se que, a partir desta pesquisa, haverá uma contribuição de forma signiﬁ ca-
tiva para a construção coletiva da percepção da identidade das ações e atividades ofereci-
das às gestantes portadoras de HIV/Aids do Estado de Alagoas. Esse atendimento ajuda a 
apontar o que se deve oferecer de melhor qualidade para o cliente usuário deste serviço.
2 PERCURSO METODOLÓGICO
Trata-se de um estudo descritivo, observacional e transversal de abordagem qualita-
tiva que foi realizado em uma unidade de referência especializada para soropositividade de 
HIV em gestantes no Estado de Alagoas. Esse tipo de pesquisa proporciona além de uma 
análise dos dados, o processo de seu signiﬁ cado. O instrumento da coleta de dados foi feito 
de forma observacional para o registro subjetivo dos dados, identiﬁ cando quais as práticas 
e atividades desenvolvidas no Serviço de Assistência Especializada, caracterizando-se tam-
bém transversal, a partir de uma coleta realizada em um curto espaço de tempo.
Quanto à abordagem qualitativa, teve caráter exploratório, pois foram desenvolvi-
dos conceitos e ideias a partir dos dados colhidos. A pesquisa foi realizada no Bloco I do 
PAM-Salgadinho, onde funciona o serviço de referência especializada ao atendimento de 
gestantes soropositivas para HIV/Aids no Estado de Alagoas. Neste local é realizado atendi-
mento de diversas especialidades de saúde a partir de equipe multiproﬁ ssional, assistência 
ambulatorial e farmacêutica que contemplam ações de assistência, prevenção e tratamen-
to através de práticas e atividades especíﬁ cas às pessoas vivendo com HIV/Aids. 
O instrumento utilizado para a coleta dos dados na observação direta dos pesqui-
sadores, sobre adequação das práticas e atividades desenvolvidas para gestantes soropo-
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tópicos (as práticas de adesão, as práticas de prevenção da transmissão vertical e equipe 
multiproﬁ ssional), sendo os aspectos éticos respeitados, pois foi solicitado à direção do SAE 
a autorização da pesquisa. Por não tratar-se de pesquisa envolvendo seres humanos, este 
estudo não foi submetido ao Comitê de Ética e pesquisa (CEP).
Foram realizadas duas visitas no turno matutino e vespertino com observação no 
atendimento às gestantes e esclarecimentos com proﬁ ssionais responsáveis pelo atendi-
mento. Os dados informativos prestados aos pesquisadores são informações gerais que 
todo cidadão tem direito a ter, não inﬂ igindo assim os critérios éticos impostos pela pes-
quisa. 
A análise foi feita através do ajustamento dos dados coletados, realizada no SAE a 
partir da preconização do Ministério da Saúde. Os mesmos serão apresentados a seguir 
de acordo com frequência simples das variáveis apontadas nos objetivos especíﬁ cos desta 
pesquisa, discutindo-os através dos tópicos explorados no questionário. Foram observados 
dados de relevância no que diz respeito à adequação das práticas preconizadas pelo Minis-
tério da Saúde (MS) para o atendimento a gestantes soropositivas para HIV/Aids. 
3 RESULTADOS E DISCUSSÃO
A partir do questionário de aplicação observacional, pode-se construir três categorias 
analíticas, seguindo a ordem dos objetivos especíﬁ cos, a saber: práticas de adesão ao tra-
tamento, desde uma norma escrita interna até a referência das gestantes atendidas no SAE 
com contra referência em seus municípios; práticas de prevenção da transmissão vertical, 
realização de educação em saúde, distribuição da fórmula infantil e medicações necessá-
rias; existência de equipe multiproﬁ ssional, notiﬁ cação de 100% dos casos, realização de 
aconselhamento e acolhimento e acima de tudo preservação do sigilo.
O Serviço de Assistência Especializada (SAE) tem o papel de dar apoio ambulatorial, 
assegurando a assistência durante o período de melhora clínica dos pacientes, orientando-
-os e direcionando-os, segundo suas necessidades, a outros serviços, e incentiva também 
a adesão ao tratamento e a aceitação dos familiares à nova condição de ter um membro da 
família portador do vírus HIV ou doente de Aids (BRASIL, 2005).
De acordo com os conhecimentos adquiridos a partir das literaturas estudadas para 
que o SAE funcione em perfeitas condições, se faz necessário adotar práticas e atividades 
que garantam a permanência dele enquanto serviço de referência (BRASIL, 2005).
   3.1 Práticas de Adesão
A adesão ao tratamento está entre os maiores desaﬁ os da atenção às pessoas vivendo 
com HIV/Aids, uma vez que demanda de seus usuários mudanças comportamentais, die-
téticas, o uso de diversos medicamentos por toda a vida, além da necessidade, por parte 
dos serviços, de novos arranjos e oferta de atividades especíﬁ cas em adesão (BRASIL, 2007).
As práticas de adesão ao tratamento medicamentoso, clinico-obstétrico e as medidas 
de proﬁ laxia pelas mulheres gestantes soropositivas são fundamentais para o sucesso da 
prevenção da transmissão vertical (TV) do HIV.
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foi percebido que o mesmo oferece atividades às gestantes com os grupos de adesão duas 
vezes na semana e conscientização através de palestras na sala de espera sobre a impor-
tância do tratamento. A equipe tem o controle da frequência das portadoras que estavam 
no processo gravídico na busca dos medicamentos das mesmas e dos recém-nascidos 
(RN) e da formula infantil, interferindo assim, no processo de adesão ao tratamento como 
um todo.
Foi observado que as atividades neste processo estão voltadas em sua maioria à ade-
são apenas ao tratamento medicamentoso. Porém, as ações de adesão preconizadas de-
vem atender o indivíduo como um ser humano integral, não devendo ser visto como um 
amontoado de partes. Sabe-se que a situação dos portadores do vírus vem se transforman-
do nos últimos anos, sendo resultado dos avanços relacionados ao surgimento da TARV, e 
vem tendo como resultado o aumento da sobrevida, redução de internações por enfermi-
dades oportunistas e queda da mortalidade (MARTINS, 2003).
Porém, as práticas de adesão devem envolver não só mecanismos medicamento-
sos, e sim atividades que favoreçam a efetivação de um processo saudável da gestante e 
do bebê, que envolve uma abordagem de conscientização, dando-lhe autonomia de um 
autocuidado, melhorando seus aspectos físicos, sociais e emocionais. Isso requer decisões 
compartilhadas entre a pessoa que vive com HIV, a equipe de saúde e a rede assistencial 
(BRASIL, 2007).
As normas escritas contêm orientações, regras e diretrizes que devem ser seguidas 
pelos proﬁ ssionais no exercício da proﬁ ssão, tendo como objetivo reunir de maneira or-
ganizada, disciplinada e normatizada as ações e relações dos proﬁ ssionais de saúde. As 
normas gerais de funcionamento da instituição, bem como de suas atividades, irão con-
tribuir para o bom andamento dos serviços prestados e harmonia no relacionamento das 
efetivações das práticas.
Quanto à presença de uma norma interna, foi observado que no local não existe ne-
nhum regimento que norteia as ações e a assistência prestada à gestante portadora de HIV 
atendida no SAE. Dessa forma, o que, quando e quem deve efetuar determinadas ações 
descritas por elas implica em possível desorganização de funções, o desconhecimento do 
que realmente deve cumprir, bem como seus direitos institucionais. 
No que diz respeito à prática de referência e contra referência, o Programa de Saúde 
da Família funciona como porta de entrada do sistema de saúde desse grupo exposto. É a 
partir dele que se inicia esse processo, devendo este encaminhar as usuárias portadoras de 
HIV para o serviço de média e alta complexidade (SAE) para que possam acompanhar essas 
mulheres de acordo com suas especiﬁ cidades, podendo oferecer assim resolubilidade de 
suas necessidades (BOTAZZO, 1999). Percebe-se que se faz necessário uma atenção con-
junta e integrada dos vários serviços do SUS que atendem esse contingente, não cabendo 
somente ao SAE realizar intervenções e acompanhamentos. 
Em relação à unidade pesquisada, nota-se que é praticada a referência e contra refe-
rência, visto que as gestantes acompanhadas no serviço são indicadas para maternidades 
de referência e para serviços de alta complexidade quando necessário, mantendo também 
comunicação da situação das mesmas nos locais respectivamente citados. Essa prática é 
mantida através de ligações e e-mails.
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viços de atenção básica para o SAE, visto que a instituição analisada tinha até o ﬁ nal do ano 
de 2011 um grande número de atendimento às gestantes, porém, no ano atual observa-se 
uma queda signiﬁ cativa na procura do serviço. 
Diante do exposto pode-se ter como hipóteses dessa falha a falta de conhecimento 
dos proﬁ ssionais envolvidos na Atenção Básica a respeito das práticas oferecidas pelo SAE, 
podendo também ter uma ausência na busca ativa dessas portadoras, ou até mesmo uma 
falta de orientação adequada. Essa falha pode também ser por parte das portadoras quanto 
a uma diﬁ culdade socioeconômica impedindo-as de realizar a busca do serviço. Isso pode-
rá implicar em agravos não reversíveis para a gestante e o concepto.
É necessário que os agentes desse sistema conheçam os processos que envolvem a 
assistência ao indivíduo soropositivo, nos diversos níveis de atenção, efetivando os meca-
nismos do processo de referência e contra referência. 
A gestante portadora do HIV deve ser acompanhada simultaneamente em Unidade 
Básica de Saúde e no Serviço de Referência desde o início da gestação. Caso ela já esteja 
em uso de antirretrovirais para tratamento, é necessário substituir aqueles com potencial 
teratogênico e toxicidade para o concepto (BRASIL, 2005).
Para garantir a referência e contra referência, se faz necessário que o PSF e os servi-
ços de referência em HIV/Aids realizem atendimento integral para intensiﬁ cação do acom-
panhamento dos indivíduos infectados. A colaboração entre os serviços de saúde ajuda 
a assegurar uma assistência contínua, de forma que os indivíduos sejam acompanhados 
integralmente.
3.2 Práticas de Prevenção da Transmissão Vertical
A evolução dessa epidemia da Aids no Brasil, afetando de maneira especial as mulhe-
res, trouxe, como novo desaﬁ o a ser enfrentado, o controle da transmissão vertical (TV) do 
HIV. Atualmente, uma parcela considerável dos diagnósticos de casos de infecção retroviral 
na população feminina se dá durante o período gestacional, reﬂ etindo a adequação da po-
lítica de saúde na atenção pré-natal, mediante a triagem sorológica anti-HIV (BRASIL, 2010).
Como adverte a literatura, é possível a redução no risco da TV com o uso do trata-
mento antirretroviral na gestação, trabalho de parto e parto e nos recém-nascidos alimen-
tados exclusivamente com fórmula infantil. Diante da chance de reduzir a transmissão ma-
terno-infantil durante o puerpério, o Ministério da Saúde recomenda informar as puérperas 
infectadas pelo HIV sobre os riscos da transmissão e orientá-las sobre as medidas a serem 
tomadas (BRASIL, 2004).
Sobre o critério de aplicabilidade das práticas de transmissão vertical, as mesmas estão 
sendo desenvolvidas com atividades de educação em saúde semanalmente, dispensação 
de fórmula infantil e distribuição de medicações diariamente de segunda a sexta-feira em 
dois turnos. É praticada educação em saúde por meio de uma clara e dinâmica orientação 
sobre os agravos particulares da doença em seu período gravídico, da transmissibilidade do 
vírus para o seu ﬁ lho e a importância de tornar uma realidade as orientações recebidas em 
seu dia-a-dia. 
Cadernos de Graduação - Ciências Biológicas e da Saúde Fits | Maceió | v. 1 | n.1 | p. 67-82 | nov. 2012
74 | São orientadas sobre a inibição mecânica, uso da fórmula infantil e utilização do AZT 
oral. A dispensação da fórmula infantil é feita através no núcleo de nutrição inserida no 
mesmo espaço de atendimento, com promoção de educação em saúde no uso da mesma, 
tendo ainda um controle da frequência e da utilidade da mesma. 
O Ministério preconiza que logo após o parto, a lactação deve ser impedida com me-
didas clínicas, farmacológicas e o enfaixamento, que é recomendado por 10 dias, evitando-
-se a manipulação e estimulação das mamas. É importante falar sobre o acompanhamento 
clínico e ginecológico da criança até deﬁ nição de sua situação sorológica (BRASIL, 2010).
No que diz respeito ao TARV, a medicação é liberada na farmácia central sob prescri-
ção médica. As disponíveis no SAE atualmente para as gestantes soropositivas são: Kaletra 
ou Biovir e para o bebê AZT xarope. Quando apresentam uma interrupção na busca, seja 
da fórmula infantil ou da medicação, essas mulheres são encaminhadas a passar primeiro 
pelo psicólogo, que faz as devidas intervenções e passam a ser monitoradas periodicamen-
te na utilização dos insumos. É reforçada a adesão do recém-nascido ao tratamento com 
Zidobudina (AZT) xarope, nas seis primeiras semanas de vida e o tratamento com retrovirais 
adequados para gestação especíﬁ ca (BRASIL, 2010).
Diante do exposto, podemos destacar a importância da liberação da fórmula infantil 
e da medicação ser distribuídos no mesmo espaço físico onde essas portadoras são acom-
panhadas, facilitando a continuidade do tratamento clínico e farmacológico. E quanto à 
formulação química das medicações, as mesmas encontram-se dentro dos critérios de 
recomendações de proﬁ laxia de transmissão vertical de HIV e terapia antirretroviral em 
gestantes, visto que o Kaletra é junção de duas fórmulas (lopinavir/ritonavir), devendo ser 
utilizado em associação de outro retroviral; e o Biovir contém em sua composição o lami-
vudina e a zidovudina e é indicado para tratamento de gestantes.
Através do que é preconizado, o MS aﬁ rma que com as orientações realizadas por 
meio dos proﬁ ssionais e a efetivação delas pelas portadoras, é possível a redução de apro-
ximadamente 70% no risco da TV com o uso do tratamento antirretroviral na gestação, 
trabalho de parto e parto e nos recém-nascidos alimentados exclusivamente com fórmula 
infantil. Atendidas todas as recomendações, a chance de uma mulher grávida transmitir o 
HIV para o seu ﬁ lho diminui (BRASIL, 2000). 
3.3 Equipe Multiprofissional 
O trabalho em equipe na assistência ambulatorial ao portador de HIV/Aids assume 
uma importância fundamental na assistência integral do indivíduo. Essa junção de proﬁ s-
sionais veio como forma de responder à complexidade da Aids e assumiu destaque com a 
proposta de implantação dos Serviços de Assistência Especializada (SAE) em HIV/Aids pelo 
Ministério da Saúde. Com isso, foram estabelecidos padrões mínimos de funcionamento 
quanto à estrutura do cuidado, a existência de uma equipe mínima, visando à oferta de 
uma assistência humanizada e de qualidade, baseada na integralidade da atenção à Pessoa 
Vivendo com HIV/Aids (SILVA, 2007).
De acordo com o previsto na proposta para montagem do SAE, as equipes devem ser 
multiproﬁ ssionais, com composição que varia em quantidade e diversidade, permanente, e 
minimamente constituída de médico (infectologista ou clínico treinado), enfermeiro, técni-
co de enfermagem ou auxiliar de enfermagem, psicólogo, assistente social e farmacêutico. 
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a ação da equipe mínima (BRASIL, 2000).
A equipe de trabalho no local estudado, em relação aos proﬁ ssionais mínimos in-
seridos no bloco, é composta de: três médicos (dois infectologistas e uma ginecologista 
obstetra), três enfermeiras, cinco técnicos e auxiliares de enfermagem, um psicólogo, uma 
assistente social e dois farmacêuticos, além de proﬁ ssionais adicionais, como um nutricio-
nista e duas recepcionistas. Vale ressaltar que o PAM Salgadinho onde está inserido o SAE 
é uma policlínica ambulatorial que oferece, fora do bloco I, mas no mesmo espaço físico 
geral, atendimento de diversas especialidades, variando desde ﬁ sioterapeutas, fonoaudio-
logistas a uma grande diversidade de especialidades médicas.
Os papéis dos proﬁ ssionais da equipe compreendem uma função especíﬁ ca, inerente 
a cada proﬁ ssão, mas também assume um papel ampliado que conecta todas as categorias 
proﬁ ssionais, seja no aspecto técnico ou educativo. É importante destacar que a conquista 
clínica alcançada é um processo de construção de uma equipe, onde possibilidades das 
intervenções devem ser estabelecidas em conjunto (BRASIL, 2000).
Foi identiﬁ cado que existe diﬁ culdade da equipe do SAE, em se articular de forma a 
oferecer uma assistência integral e a desenvolver um trabalho que vá além da multidisci-
plinaridade. Estas diﬁ culdades contribuem para a fragmentação da assistência, tornando-a 
insuﬁ ciente para atender à complexidade da Aids. Percebe-se que o processo de trabalho 
ainda está disposto de forma fragmentada, gerando assim um trabalho centrado na indivi-
dualização das ações.
A disposição espacial dos proﬁ ssionais no ﬂ uxograma de atendimento multiproﬁ s-
sional se dá dentro de duas logísticas situacionais. A primeira é a chegada da paciente no 
bloco pela primeira vez e a segunda é o seguimento do acompanhamento das gestantes já 
cadastradas no local (segunda vez em diante), devidamente referenciadas.
A partir do diagnóstico de gestação e do vírus realizados nas entidades, a mulher busca 
o serviço onde será recebida e encaminhada para o atendimento com qualquer proﬁ ssional 
capacitado de nível superior da equipe multidisciplinar (médica, enfermeira, psicólogo ou as-
sistente social), onde esse realiza solicitação do teste rápido, feito no local. Após conﬁ rmação, 
é posteriormente solicitado exame de Anti-HIV 1 e 2, sorologia para síﬁ lis, hepatites (A, B e C), 
sorologia para toxoplasmose, contagem de linfócitos TCD4+, carga viral e PPD. 
Nesse primeiro contato se faz uma avaliação de diferentes aspectos relacionados à 
AIDS (o impacto da descoberta, tempo de conhecimento infecção pelo vírus, necessidades, 
condições clinicas e virais) e orientada sobre andamento do acompanhamento, seus direi-
tos, sobre a mudança a que a doença esta ligada e todos os aspectos inerentes à gestação 
saudável e as condições de TV. Ao ﬁ nal da primeira consulta, a mesma será cadastrada no 
local e agendada a segunda consulta que deverá ocorrer com tempo variado de espera de 
uma semana a um mês com a enfermeira e médico.
Na consulta inicial é importante averiguar o conhecimento da gestante, as condições 
que exijam intervenção imediata, necessidade de indicar imunizações, ressaltar o impacto 
favorável da terapia antirretroviral (TARV), abordar métodos de prevenção da transmissão 
sexual do HIV, realizar exame clinico e exame obstétrico, bem como solicitar os exames de 
avaliação laboratorial inicial; avaliar o uso de medicamentos em geral e enfatizar as condi-
ções de transmissão vertical (BRASIL, 2010).
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do bloco I e recebem ﬁ chas distribuídas por ordem de chegada. O atendimento é realizado 
pelo médico que faz a prescrição dos antirretrovirais e posteriormente encaminha para 
enfermeira, iniciando assim o pré-natal. Os demais proﬁ ssionais são inseridos mediante 
encaminhamento da enfermeira ou médico diante da necessidade de cada gestante.
Percebe-se que não existe uma organização no atendimento com uma triagem ade-
quada a essas gestantes, podendo gerar impacto frente às condições que elas podem apre-
sentar no primeiro contato. O tempo de espera para a efetivação do pré-natal, bem como 
a prescrição dos antirretrovirais podem gerar danos irreversíveis para a mãe e o concepto. 
O aconselhamento e acolhimento, ponto estrutural do programa de DST\Aids, assu-
me um importante papel na prevenção, TV, e no diagnóstico da infecção pelo HIV e outras 
DST, bem como no acompanhamento das pessoas que vivem com Aids. Ele objetiva cuidar 
dos aspectos psicossociais, a saúde reprodutiva e a avaliação de vulnerabilidades, na pers-
pectiva dos direitos humanos (BRASIL, 2010).
A política de humanização aponta o acolhimento como aspecto fundamental, e isso im-
plica na recepção da mulher, desde sua chegada aos centros de saúde, responsabilizando-se 
por ela, escutando suas queixas e garantindo assistência resolutiva. Quanto ao aconselhamen-
to, ele se faz através de uma ação de prevenção que tem como objetivos oferecer apoio emo-
cional ao usuário, esclarecer suas informações e dúvidas e, principalmente, ajudá-lo a avaliar os 
riscos que corre e as melhores maneiras que dispõe para prevenir-se (ABDALLA, 2008).
No presente estudo identiﬁ cou-se que as práticas de acolhimento e aconselhamento 
estão sendo efetivadas, pois o serviço oferece no ato da consulta uma abordagem de es-
cuta e orientação e educação. Discutem as ideias de redução do nível de estresse; reﬂ exão 
que possibilite a percepção dos próprios riscos e adoção de práticas mais seguras; adesão 
ao tratamento; comunicação e tratamento dos comunicantes.
O aconselhamento e acolhimento no pré-natal conﬁ guram-se em um diálogo que 
tende a estabelecer uma relação de conﬁ ança e proporcionar a elas condições para que 
avalie sua vulnerabilidade e riscos pessoais de portar o HIV, facilitando a tomada de deci-
sões que geraram impacto na vida dela e do bebê. O uso de uma linguagem acessível à 
gestante é fundamental para explicar os aspectos essenciais da infecção causada pelo HIV, 
bem como a importância do acompanhamento clínico-laboratorial e da terapia, contri-
buindo para a adesão ao seguimento e ao tratamento.
Outra categoria estudada na função da equipe multiproﬁ ssional é a ética, sendo en-
tendida como respeito ao cliente no que se refere ao sigilo, privacidade e conﬁ dencialidade 
do teste realizado por ele e das informações recorrentes ao processo de aconselhamento 
e acolhimento. Foi revelado que todos os proﬁ ssionais envolvidos com assistência da por-
tadora preservavam o sigilo das informações, bem como a preservação dos documentos 
que envolvem tal diagnóstico.
No ordenamento jurídico brasileiro, o sigilo proﬁ ssional recebe proteção por meio de 
norma penal (regra do art.154, do Código Penal), punindo-se aquele que revelar, sem justa 
causa, segredo, de que tem ciência em razão de função, ministério, ofício ou proﬁ ssão, e 
cuja revelação possa produzir dano a outrem (BRASIL, 2004). Assim a preservação, pelo 
proﬁ ssional da saúde, do segredo que lhe é conﬁ ado pelo paciente será a regra, admitindo-
-se a quebra do sigilo somente quando houver justa causa. 
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que tinha a efetivação por meio do exame conﬁ rmatório do caso de gestante portadora de 
HIV. Essa notiﬁ cação é feita pelo proﬁ ssional que efetua a primeira consulta, realizada por 
meio do preenchimento da Ficha de Investigação de Gestante HIV+ e Criança Exposta, pa-
dronizada pelo Ministério da Saúde. 
O Ministério da Saúde, no ano de 2000, procurando conhecer a prevalência do HIV 
em gestantes e crianças expostas, tornou obrigatória a notiﬁ cação das gestantes em que 
fosse detectada a infecção pelo HIV (diagnóstico laboratorial de infecção pelo HIV). Da 
mesma forma, será obrigatória a notiﬁ cação de crianças nascidas de mães soropositivas ou 
que tenham sido amamentadas por mulheres soropositivas (BRASIL, 2000).
Esta notiﬁ cação de casos de gestante HIV+ e criança exposta são de responsabilida-
de de médicos de outros proﬁ ssionais de saúde no exercício da proﬁ ssão, bem como dos 
responsáveis por organizações e estabelecimentos públicos e particulares de saúde, em 
conformidade com a lei e recomendações do Ministério da Saúde (BRASIL, 2004). É im-
prescindível o acompanhamento contínuo do comportamento da infecção entre gestantes 
com infecção pelo HIV e crianças expostas, para planejamento, monitoramento e avaliação 
das Ações/Programas de prevenção e controle da transmissão vertical do HIV. 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Neste estudo foi possível identiﬁ car que o SAE do município de Maceió-AL, dentro do 
PAM Salgadinho, se ajustou à maioria dos aspectos analisados, mediante preconização do 
Ministério da Saúde, porém deixou a desejar quanto a normas e rotinas, visto que no local 
não têm nenhum documento que ordene as atividades realizadas. No tocante ao desen-
volvimento de práticas de adesão, se destacou a efetivação dessa voltada apenas para o 
tratamento medicamentoso, tornando a prática defeituosa, pois o processo deve envolver 
a adesão às outras atividades e recomendações oferecidas.
É importante ressaltar que a presença da equipe com diferentes proﬁ ssionais não tor-
na o atendimento multidisciplinar, visto que a unidade estudada apresenta uma diﬁ culdade 
na articulação integrada das atividades prestadas.
Com a intenção de aprimorar o trabalho em equipe, é possível utilizar de alguns re-
cursos que podem ser incorporados à rotina do serviço de assistência especializada como: 
reuniões semanais, discussão de casos clínicos, elaboração de projetos terapêuticos, envol-
vimento e participação em projetos preventivos institucionais ligados as DST/Aids, partici-
pação em atividades cientíﬁ cas, atividades de grupo e planejamento conjunto de todas as 
práticas a serem tomadas no local.
Podemos observar como resultado signiﬁ cativo, o desempenho dos proﬁ ssionais da 
enfermagem, pois ao lado do proﬁ ssional médico, são principais articuladores envolvidos 
no processo de assistência às gestantes portadoras de HIV/Aids no SAE. Deste modo, a 
enfermagem assume um papel importante diante desse grupo exposto, pois ela trabalha 
diretamente na assistência, minimizando os agravos e proporcionando uma melhor quali-
dade de vida a essas usuárias. 
Com a efetivação dessas práticas, as gestantes acompanhadas têm a possibilidade 
tanto de um processo gravídico saudável, quanto de uma melhor qualidade de vida, mini-
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nos leva a pensar que o número de intercorrências na gestação, parto, puerpério até mes-
mo o índice de TV em Alagoas só tende a cair, pois as gestantes portadoras do vírus HIV 
estão sendo atendidas em sua totalidade pelo serviço de atendimento especializado de 
referência no estado. 
Conclui-se que os resultados satisfatórios servirão, a partir dos pontos avaliados, como 
indicadores de qualiﬁ cação da assistência oferecida pelo local estudado no que diz respeito 
à adequação das práticas assistenciais voltadas às gestantes portadoras de HIV/Aids no SAE 
do Estado de Alagoas, tendo em vista a importância destas atividades no impacto na vida 
desse grupo exposto, de sua família e comunicantes.
O trabalho intenciona sugerir novos estudos sobre o tema abordado, uma vez que 
durante as pesquisas de construção não foram encontrados resultados sobre a assistência 
à mulher/gestante portadora de HIV/Aids no SAE do Estado de Alagoas.
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A. QUESTIONÁRIO
As práticas de adesão são desenvolvidas?       
(      ) Sim      (      ) Não
Existe uma norma escrita interna?                      
(      ) Sim      (      ) Não
As práticas de Referência e Contra Referência estão sendo realizadas? Como?                                                  
(      ) Sim      (      ) Não
As práticas de prevenção da transmissão vertical estão sendo desenvolvidas?
(      ) Sim      (      ) Não
Estão sendo realizadas atividades de educação em saúde?
(      ) Sim      (      ) Não
A unidade está dispensando a fórmula infantil?
(      ) Sim      (      ) Não
A unidade é dispensadora de medicação? Quais?
(      ) Sim      (      ) Não
Existe uma equipe multiproﬁ ssional?
Médicos      (      ) Sim      (      ) Não
Enfermeiro      (      ) Sim      (      ) Não
Psicólogo      (      ) Sim      (      ) Não
Assistente Social     (      ) Sim      (      ) Não
Farmacêutico      (      ) Sim      (      ) Não
Outros       (      ) Sim      (      ) Não
É feita a notiﬁ cação em 100% dos casos? Quem faz?
(      ) Sim      (      ) Não
Cadernos de Graduação - Ciências Biológicas e da Saúde Fits | Maceió | v. 1 | n.1 | p. 67-82 | nov. 2012
| 81O acolhimento e o aconselhamento estão sendo realizados? Quem faz?
(      ) Sim      (      ) Não
 O sigilo está sendo preservado? 
(      ) Sim      (      ) Não
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